
O Tribunal Constitucional
e o fundo da agulhaRUIPATRÍCIO

Erajaneiro na aberturadoanojudicial referiu se o
Senhor Bastonário da

Ordem dosAdvogados entre ou
tros temas tão importantes quanto
atuais ao Tribunal Constitucional
essencialmente em duas perspeti
vas por umlado propondo uma re
flexão sobre o alargamento do pa
pel do mesmo no âmbito do siste
ma de recursos e por outro refe
rindo se em tom crítico a alguma
tendência excessivamente restriti

va que no quadro legal atual no
qual aquele Tribunal apenas apre
cia normas e não decisões tem
existido no que respeita à admissão
de recursos de constitucionalidade

em sede de fiscalização concreta
Deixo aqui de lado aprimeira ques
tão não porque a mesma não seja
importante e desafiante mas por
que a economia de meios numa
crónicame obriga atal e também
valhaaverdade porque sobre a se
gunda questão tenho opinião for
mada mais sólida e creio que essa
opinião não é apenasminha mas a
demuitos atores do sistema dejus
tiça advogados muitos mas não
só E que opinião é essa Éconcor
dante com a apreciação que omeu
Bastonáriodeixouesboçadanoseu
discurso naquela cerimónia
Realmente tenho observado

ao longo dos anos uma tendência
crescentemente restritivaporpar
te do Tribunal Constitucional no
que respeita à admissão de recur
sos emsede de fiscalização concre
ta e realço a área penal que é aque
la que melhor conheço após mais
de duas décadas de prática É ver
dade que o desenho legal das com
petências do Tribunal aponta para
a restrição porque apenas conhe
ce da in constitucionalidade de
normas e não de decisões Tam
bém não é menos verdade que ao
longo dos anos os advogados fal
tade que ninguém se pode afirmar
ao menos em tese inocente e
consciente ou inconscientemente

abusaram destes recursos seja
por quererem transformar aquele
Tribunal emmais uma instânciade

recurso das decisões seja nalguns
casos por deficiente critério na

análise e no respeito pelas aperta
das condições legais de admissibili
dade do recurso Mas isso não faz

comque primeiro não exista uma
verdadeira tendência restritiva ex
cessiva e segundo nãojustifica essa
tendência mesmo que elapossaser

algo reativa àquele abuso Mal esta
remos quando por reação se aper
ta em demasia a malha e quando
pagaojustopelopecador pois não
é por alguns ou muitos abusarem
que quase todos devem ver os seus
recursos esbarrar nummuro que

muitas vezes parecequase intrans
ponível E commuito pesadas cus
tas por essa intransponibilidade
Ou é porque a questão não foi

suscitada em tempo ou porquenão
o foi pelomeio próprio ou porque
foimas aquela questão constitucio

nal não foi a razão de decidir pelo
Tribunal recorrido ou porque até
foi mas está além ou aquém do
arco legal da in constitucionali
dade normativa et cetera e o et
cetera vai nãoapenasporcontada
diversidadede razõespara não ad
mitir os recursos e não apreciar o
seu mérito mas também pela difi
culdade que porvezes tenho con
fesso para alcançar o esforçado e
longo trabalho argumentativo que
funda a rejeição dos recursos Ora
este é umtemaquejulgo quemere
ce sérias análise e reflexão porque
a fiscalização concreta tem umpa
pel fundamental no nosso sistema
nomeadamente emmatéria penal
que se prende diretamente com di
reitos liberdades e garantias mas
também porque mesmo que por
reação a algum abuso não pode
cair se numa adaptação do dito
evangélico aopontodesermais fá
cil queumcamelopassepelo fundo
de uma agulha do que um recurso
entreno TribunalConstitucional

Jornal Negócios

29

S/Cor

809 cm
2

12747

Nacional

Economia/Negócios

Diário

Página (s):
Imagem:

Dimensão:

Temática:Periodicidade:

Classe:

Âmbito:
Tiragem:05022019

Justiça


